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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de recursos de apelação interpostos pela parte autora, ANEZITA CAETANO FERREIRA (fls. 711 e ss), e pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (fls. 756 e ss), contra sentença de fls. 704/708, que deu parcial provimento aos pedidos iniciais suspender a cobrança da quantia recebida em virtude de revisões administrativas que alteraram a alíquota da renda mensal inicial (RMI) do benefício previdenciário titulado pela autora.

Em suas razões recursais, a primeira recorrente requer, em síntese, a reforma da sentença para procedência integral dos pedidos, mantendo o valor da mensalidade reajustada (MR) de seu benefício previdenciário, que foi alterado no ano de 2009 com uso da alíquota 1,44% (um vírgula quarenta e quatro por cento).

Já o INSS, em suas razões recursais, alega, em síntese, que a parte autora deve ser compelida ao ressarcimento dos valores do benefício recebidos indevidamente, independentemente da existência de boa-fé, sob pena de enriquecimento sem causa. Por tal razão, requer o provimento do seu recurso com o consequente julgamento improcedente dos pedidos.

Apresentadas as contrarrazões pelo INSS (fls. 754/755), sem contrarrazões da autora.

Remessa necessária inexistente, a teor do art. 496, §3º, I do CPC/15.
É o relatório.

V O T O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Da RMI da aposentadoria de empregador rural. Com efeito, determinava o Decreto nº 83.080/1979, em seus art. 305 e 306, a forma de cálculo da renda mensal dos benefícios de aposentadoria por invalidez e aposentadoria por velhice, devidos ao empregador rural.

Assim, primeiro deveria ser feita a média dos 3 (três) últimos valores sobre os quais incidiu a contribuição anual; após, deveria tal valor ser dividido por 12 (doze); e, por último, sobre o novo valor encontrado deveria ser aplicado o índice de 90% (noventa por cento).

Ocorre que para encontrar-se o valor sobre o qual incidiu a contribuição anual – que é o valor da produção rural do ano anterior – é preciso que se utilize da disposição contida no art. 85, I do Decreto nº 80.081/1979, com a redação dada pelo Decreto nº 90.871/1985.

Tem-se, então, que o valor da contribuição anual é igual ao valor da produção rural do ano anterior multiplicado pelo índice de 1,44% (um vírgula quarenta e quatro por cento), estabelecido no art. 85, I do Decreto nº 80.081/1979, com a redação dada pelo Decreto nº 90.817/1985, ao passo que o valor da produção rural do ano anterior é encontrado multiplicando-se o valor da contribuição anual por 100 (cem) e dividindo-se por 1,44 (um vírgula quarenta e quatro). Trata-se, de fato, de procedimento plenamente amparado na legislação então vigente.

Caso concreto. In casu, observo que a data de início do benefício de aposentadoria por idade do segurado da pensão por morte, a qual a autora é beneficiária, remonta ao ano de 1989 (fls. 35), devendo, então, serem utilizados para o cálculo da média os anos de 1986, 1987 e 1988, quando vigentes os Decretos nº 83.080/1979 (Regulamento de Benefícios da Previdência Social) e 83.081/1979 (Regulamento do Custeio da Previdência Social), com a redação dada pelo Decreto nº 90.817/1985. Neste sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. EMPREGADOR RURAL. ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO. 1 - Estando em vigor, à época do requerimento do benefício, o art. 85, I, do Decreto nº 80.081/79, com redação conferida pelo Decreto nº 90.817/85, ao empregador rural cumpria recolher contribuição anual de 1,44% do valor da respectiva produção rural do ano anteior, apurada na forma do art. 86. 2 - Ausente a alegada violação às disposições do Decreto nº 83.080/79, arts. 305 e 308, e Decreto-Lei nº 1.910/81, art. 1º, §1º, julga-se improcedente a rescisória.

(AR 2000.04.01.142015-7, Relator Celso Kipper, TRF da 4ª Região -Terceira Seção, DJ 03/05/2006)

Com efeito, ao pretender a utilização do divisor 14,4 (quatorze vírgula quatro) para encontrar o valor sobre o qual incidiu a contribuição anual, a autarquia-previdenciária observou tão somente a Lei 6.260/1975 e o Decreto-lei nº 1.910/1981, olvidando-se das alterações posteriores.

Logo, a pretensão da autora, no sentido de que seja utilizado o divisor de 1,44 (um vírgula quarenta e quatro), nada mais representa do que a observância da legislação aplicável ao caso concreto, impondo-se o deferimento do pedido para fins de restabelecimento da renda mensal inicial do seu benefício, mantida a revisão inicialmente deferida (nos termos do art. 144 da Lei 8.213/1991), com pagamento das diferenças apuradas.

Da devolução dos valores recebidos. Por fim, registro ser descabida, consequentemente, a pretensão da autarquia-previdenciária de restituição dos valores já recebidos pela parte autora, justamente porque não constatado, no caso em apreço, erro administrativo na concessão do benefício previdenciário, ou pagamento indevido de quaisquer parcelas. 

Juros e correção monetária. A matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores (vide tema 810 da repercussão geral, STF, RE 870.947/SE; e tema 905, STJ, RESP 1.495.146-MG).

Honorários advocatícios. Nos termos do artigo 85, parágrafo 4o, II, do NCPC (Lei 13.105/2015), e não tendo já sido definido o valor da condenação, os percentuais da verba honorária advocatícia deverão ser fixados quando da liquidação do julgado.

Dispositivo. Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora para restabelecer a mensalidade reajustada (MR) de seu benefício de aposentadoria por idade, utilizando a alíquota de 1,44% (um vírgula quarenta e quatro por cento), nos termos da fundamentação; e, nego provimento a apelação do INSS.

É o voto.
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